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1.1 

PR( 

Sumário: 1.1 Consid 
figuração do process 
Justificação judicial. 
tos processuais. 1.4 ; 
tegrante do juí:o. 1.4

1.4.3 Sujeitos securui 
ção processual. 1. 7 C

ceifo de "parte". 1.9 
cesso previdenciário. 

CONSIDERAÇÓI 

Não existe um prc 
denciárias específicas para a 
-lhes, conforme a hipótese, ru
processo de conhecimento de
especiais, no que for aplicáve
ou as normas dos Juizados l
(Lei 10.259/2001).

Em relação à tutela 
cautelar ou antecipada, as reg 
digo de Processo Civil, as nc 
(Lei 10.259/2001, art. 4º), e, s 
Civil, no que forem compatív 
sistema). 

1.2 PROCESSO PRE' 

O sistema processu 
jw1to de normas específicas p 
denciária, em que as nonnas , 

Há quem entenda que, no que 1 
concedidos pelo regime geral de 
processo judicial previdenciário 
haja vista que os beneficios pre 
Direito Processual PrevidencíáJ 
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